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PRELIMINARES. AGRAVO RETIDO NA VIGÊNCIA
DO CPC/73. CONHECIMENTO. CONTRARIEDADE
À  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  PARA
APRESENTAÇÃO  DO  CONTRATO  DE  ADESÃO
FIRMADO  ENTRE  AS  PARTES.
HIPOSSUFICIÊNCIA  DO  CONSUMIDOR.
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  AO  BANCO
DEMANDADO. REJEIÇÃO DO AGRAVO RETIDO.

-  Tratando-se de agravo interposto  na vigência  do
CPC  de  1973,  deve  ser  apreciado  em  respeito  à
norma  do  art.  14  do  novo  CPC/2015.  Estando  o
contrato  em  poder  do  banco  apelante,  deveria
apresentá-lo  no  momento  oportuno,  a  fim  de
possibilitar o enfrentamento das questões postas em
debate, pois a busca pela verdade real dos fatos e a
cooperação com o processo são princípios basilares
do processo civil. 

CARÊNCIA DE AÇÃO POR PERDA DO OBJETO.
DISCUSSÃO  ACERCA  DA  ABUSIVIDADE  DE
CLÁUSULAS  CONTRATUAIS.  INTERESSE  DE
AGIR  PRESENTE.  DESACOLHIMENTO  DA
PREFACIAL.

- O demandante tem interesse de agir ao questionar
cláusulas contratuais que alega serem abusivas no
contrato em vigor quando do ajuizamento da ação.

APELAÇÃO  CÍVEL. DIREITO  DO CONSUMIDOR.
AÇÃO DE REVISÃO CONTRATUAL. INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.   CONTRATO    DE  ADESÃO  PARA
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FINANCIAMENTO DE VEÍCULO. INCIDÊNCIA DO CDC.
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA.  CLÁUSULAS
ABUSIVAS.  INVIABILIDADE.   LIMITAÇÃO  DE TAXAS
DE  JUROS  REMUNERATÓRIOS  E  MORATÓRIOS.
POSSIBILIDADE. TAXA DE JUROS UM POUCO ACIMA
DA  MÉDIA  DE  MERCADO  NA  ÉPOCA  DA
CONTRATAÇÃO.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE
JUROS.  AUSÊNCIA  DE  SUCUMBÊNCIA.  FALTA  DE
INTERESSE  RECURSAL.  COBRANÇA  DE  TAC.
PARÂMETROS  DEFINIDOS  PELO  STJ  NOS
RECURSOS  REPETITIVOS  N.  1.251.331-RS  E
1.255.573-RS.  LEGALIDADE  DA  COBRANÇA  NOS
CONTRATOS  CELEBRADOS  ATÉ  30/04/2008.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  AUSÊNCIA  DE  MÁ-FÉ.
DEVOLUÇÃO  NA  FORMA  SIMPLES.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
APLICAÇÃO DO ART.  86 DO NOVO CPC. REFORMA
PARCIAL DA SENTENÇA. PROVIMENTO PARCIAL DO
APELO.

-  Súmula  nº  297  do  STJ:  “O  Código  de  Defesa  do
Consumidor é aplicável às instituições financeiras”.

-  Nos  contratos  de  adesão,  as  cláusulas  devem  ser
interpretadas  restritivamente,  de  modo  a  proteger  o
consumidor.  Mesmo  havendo  livre  pactuação,  as
cláusulas abusivas são ilegais e devem ser afastadas pelo
judiciário.

-  Existindo prova  de que os  juros  pactuados em limite
superior  a  12%  ao  ano  são  considerados  abusivos,
devem eles ser limitados, haja vista terem sido pactuados
em percentual acima da taxa média de mercado.

- Não havendo decisão contrária acerca da capitalização
de  juros,  falta  interesse  recursal  ao  apelante  por  não
restar sucumbente neste ponto.

- O STJ reconheceu que era permitida a cobrança da taxa
de abertura de crédito – TAC nos contratos celebrados
até o dia 30/04/2008.

-  A  repetição  de  indébito  é  admissível  em  virtude  da
ocorrência de pagamento oriundo de cláusulas abusivas,
mas, inexistindo má-fé, deve ocorrer na forma simples.
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-  Havendo  sucumbência  recíproca,  os  honorários
advocatícios são proporcionalmente distribuídos entre as
partes, na forma do art. 86 do CPC/15.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.

ACORDA  a Primeira Câmara Especializada Cível  do Egrégio Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  REJEITAR  AS  PRELIMINARES  E
DESPROVER O APELO. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível  (fls.  290/314)  interposta  pelo BANCO

SANTANDER (BRASIL) S.A. (sucessor por incorporação do Banco ABN Amro Real S/A)

contra sentença (fls.  275/289)  prolatada pelo Juízo  da 3ª Vara  Cível  da Comarca da

Capital,  que,  nos  autos  da  AÇÃO  DE  REVISÃO  CONTRATUAL,  julgou  parcialmente

procedente a demanda promovida por JOSÉ ARAÚJO DANTAS.

Na sentença, o magistrado sentenciante declarou abusiva a taxa de juros

aplicada ao contrato, por estar acima da taxa média de mercado, devendo ser reduzida ao

percentual de 32,68% ao ano, com a restituição em dobro, do valor pago a maior; também

declarou a ilegalidade da cobrança da tarifa de abertura de crédito – TAC, igualmente a

ser restituída de forma dobrada, e declarou a nulidade da nota promissória emitida em

branco como reforço da garantia do contrato, devendo tal documento ser devolvido ao

autor, sob pena de multa diária; por fim, deferiu o pedido de não inclusão do nome do

promovente no rol de inadimplentes e manutenção na posse do veículo objeto da lide,

além de condenar o banco demandado em honorários advocatícios, na ordem de 20%

(vinte por cento) sobre o valor da condenação, a ser apurado em liquidação de sentença.

Em suas razões recursais, o apelante requer, preliminarmente, a apreciação

do agravo retido. Em seguida, argumenta, ainda preambularmente, que o autor é carente

de ação por falta de interesse de agir, haja vista que o pacto que se pretende revisar já foi

quitado. 

Des. José Ricardo Porto
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No mérito, defende, em síntese, que o contrato foi livremente celebrado e

que o apelado conhecia as cláusulas nele contidas, pois as parcelas foram pré-fixadas,

sem que haja abusividade, aplicando-se, no caso, o princípio pacta sunt servanda. 

Alega que não existe limitação na taxa de juros remuneratórios, de vedação

para a capitalização de juros e que a cobrança da comissão de permanência é legítima. 

Afirma,  ainda,  que a cobrança da Taxa de abertura  de crédito  –  TAC é

devida, vez que expressamente pactuada e refere-se a custos imediatos para abertura e

aprovação de crédito, e que não é possível a repetição de indébito eis que não houve

pagamento indevido. Ao final, requer a revisão dos honorários advocatícios fixados na

sentença, por estarem excessivos.

A demanda ficou suspensa, desde 28/05/2013, em face da decisão liminar

prolatada no Recurso Especial nº 1.251.331, que determinou o sobrestamento de todas

as ações nas quais se discutiam a legalidade da cobrança das tarifas administrativas para

concessão de crédito bancário (fl. 329).

Retomado  no  curso  normal  do  processo,  o  apelado  apresentou

contrarrazões (fls. 371/374), pugnando pela manutenção da sentença.

A  Procuradoria  de  Justiça  emitiu  parecer  (fls.  382/390),  opinando  pelo

provimento  parcial  do  apelo  apenas  para  que  sejam  considerados  legais  os  juros

remuneratórios pactuados entre as partes.

É o relatório.

VOTO

AGRAVO RETIDO

Des. José Ricardo Porto
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Inicialmente,  no  tocante  a  preliminar  recursal  para  apreciação  do agravo

retido, é importante esclarecer que este instituto processual foi extirpado do novo Código

de Processo Civil, em vigor desde 18 de março de 2016.

Contudo, o referido recurso e esta apelação foram interpostos quando ainda

estava vigente o CPC/1973, razão pela qual aplicarei a regra do art. 14 do CPC/2015, in

verbis:

Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será  aplicável
imediatamente  aos  processos  em  curso,  respeitados  os  atos
processuais  praticados e  as  situações  jurídicas  consolidadas
sob a vigência da norma revogada. (g.n.).

Assim, a alegação de que deve ser reformada a decisão que determinou a

exibição do contrato  objeto  da  lide  será  analisado sem que haja  nenhuma causa de

nulidade processual.

Quanto a isso, não deve prosperar a insurgência contra a apresentação do

contrato bancário para financiamento do veículo em questão.

Ora,  a busca pela verdade real  dos fatos,  para que o juiz  exerça  o seu

mister,  perpassa  necessariamente  pela  análise  do  contrato  firmado  entre  as  partes,

sobretudo  tratando-se  de  ação  revisional  em  que  o  autor  sustenta  existir  cláusulas

abusivas.

Neste sentido, não se justifica a postura do banco em não  apresentar o

contrato de adesão, pois, alegando-se que a avença foi pautada dentro dos parâmetros

legais, deveria comprovar, sem resistência, que não cometeu as ditas ilegalidades.

Assim,  a  apresentação  do  contrato  não  trouxe  nenhum  prejuízo  para  o

banco demandado, pelo contrário, permitiu ao juízo de piso, assim como a esta Corte de

Justiça, apreciar e julgar as sustentações das partes de forma justa e clara.

Des. José Ricardo Porto
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Não se deve esquecer,  ainda,  que a relação jurídica posta em debate é

eminentemente de consumo, isto é, o consumidor é a parte hipossuficiente do contrato e,

por tal motivo, cabe ao agente financeiro facilitar a sua defesa.

Assim, rejeito a questão prévia suscitada no agravo retido (fls. 37/40).

PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR

O apelante  assevera  que  o  autor/apelado  não  possui  interesse  de  agir,

notadamente  em  razão  do  contrato  ter  sido  quitado  e,  por  isso,  não  mais  haveria

cláusulas contratuais a serem revisadas.

Ora,  de  acordo  com  o  documento  juntado  às  fls.  197/198,  o  pacto  foi

firmado em 22/01/2007,  cujo  financiamento  alcançou um total  de  36 parcelas  de R$

166,79 (cento  e sessenta  e  nove reais  e  setenta  e nove centavos).  Assim,  por  uma

questão lógica, a avenca encerrou-se em 22/01/2010 e esta ação foi  ajuizada no dia

11/12/2009, ou seja, o contrato ainda estava em vigor, restando patente o interesse de o

autor questionar em juízo as respectivas cláusulas.

Por tal razão, rejeito a preliminar.

MÉRITO

DA  APLICAÇÃO  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO  CONSUMIDOR  AOS  CONTRATOS

BANCÁRIOS

A  presente  demanda  centra-se  na  revisão  de  cláusulas  de  contrato  de

adesão para financiamento de um veículo motocicleta, marca Honda, modelo CG Titan,

ano 2006, firmado entre os litigantes.

Insurge-se  o  apelante  contra  a  decisão  de  primeiro  grau  que  julgou

parcialmente  procedente  a  demanda,  reconhecendo:  a  abusividade  da  taxa  de  juros
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aplicada  ao  contrato,  por  estar  acima  da  taxa  média  de  mercado;  a  ilegalidade  da

cobrança da tarifa de abertura de crédito – TAC; e a nulidade da nota promissória emitida

em branco como reforço para a garantia do contrato.

Inicialmente,  cumpre  analisar  a  aplicação  das  regras  do  Código  do

Consumidor ao presente caso.

O contrato bancário em tela está caracterizado, repita-se, como de adesão,

cujas cláusulas são pré-definidas, impossibilitando qualquer discussão sobre as mesmas,

o que vem a ocasionar, por vezes, prejuízos de toda ordem ao consumidor.

Neste aspecto, acerca da aplicação das normas do Código de Defesa do

Consumidor  aos  contratos  firmados  com instituições  financeiras,  como  é  o  caso  dos

financiamentos de veículos, acosta-se a seguinte Súmula da Corte Superior de Justiça:

“O  Código  de  Defesa  do  Consumidor  é  aplicável  às
instituições financeiras.” (Súmula n. 297-STJ).

Desta forma, o consumidor é parte hipossuficiente da relação de consumo,

devendo as cláusulas contratuais serem interpretadas restritivamente.

Por outro lado, os contratos privados possuem a natureza de liberalidade, ou

seja, às partes é dado o livre-arbítrio de pactuar, desde que respeitem a boa-fé contratual

e não se desvirtue da função social que ele representa.

Sobre o princípio pacta sunt servanda tão explorado pelo apelante, apesar

de a avença gerar obrigação entre as partes, o mesmo não deve prevalecer quando há

inegável  abusivadade  em  cláusulas  contratuais  capaz  de  colocar  o  consumidor  em

excessiva desvantagem.

É verdade que o contrato de adesão é um negócio jurídico bilateral, porém, a

participação  de  um  dos  sujeitos  sucede  pela  aceitação  em  bloco  de  uma  série  de
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cláusulas formuladas antecipadamente, de modo geral e abstrato, pela outra parte, para

constituir o conteúdo normativo e obrigacional de futuras relações concretas. 

A função do contrato de adesão é agilizar o negócio jurídico, mas jamais

colocar o consumidor em desigualdade, cuja aceitação implicaria, como quer fazer crer o

apelante, em uma situação jurídica absoluta e intocável.

Sobre o tema, o art. 51, IV, do Código de Defesa do Consumidor estabelece

que são nulas as cláusulas que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada ou

sejam incompatíveis com a boa-fé ou a equidade, devendo ser rechaçadas pelo judiciário,

conforme decidiu o STJ, in verbis:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRATO
BANCÁRIO.  REVISÃO  CONTRATUAL.  POSSIBILIDADE.
COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM DEMAIS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  IMPOSSIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  É possível  ao magistrado manifestar-se  sobre eventuais
cláusulas abusivas do contrato bancário, diante da incidência
do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  relativizando  o
princípio do pacta sunt servanda (cf. AgRg no Resp 732.179,
Quarta Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJ 15.05.06).
2. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção (AgR-REsp n.
706.368/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,  unânime, DJU de
08.08.2005), a comissão de permanência não pode ser cumulada
com  quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
que,  previstos  para  a  situação  de  inadimplência,  criam
incompatibilidade para o deferimento desta parcela. Constatada a
presença  da  correção  monetária,  multa  contratual  e  juros
moratórios para o período de inadimplência, inviável a concessão
da  comissão  de  permanência  conforme  contratada.  3.  Agravo
regimental improvido. (Grifou-se).
(AgRg  no  REsp  849.442/RS,  Rel.  Ministro  HÉLIO  QUAGLIA
BARBOSA,  QUARTA  TURMA,  julgado  em  22/05/2007,  DJ
04/06/2007, p. 368)

DOS JUROS REMUNERATÓRIOS

Quanto à aplicação de  juros acima de 12% (doze por cento) ao ano, o

STJ firmou-se no entendimento de que, mesmo tratando-se de relação consumerista,  a

Des. José Ricardo Porto
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taxa não deve ser limitada a 12% ao ano, eis que extrapolar esse patamar, por si só, não

implica em abusividade. Senão vejamos:

“A estipulação de juros remuneratórios superiores a 12% ao
ano, por si só, não indica abusividade.” (Súmula n. 382-STJ).

Todavia, não merece reforma a sentença, uma vez que reconheceu que o

contrato em questão estipulou uma taxa de juros anual  de acima média de mercado

praticada ao tempo da contratação

De fato, ao analisar o pacto, percebe-se claramente que o item IV especifica

a referida taxa em 33,36% a.a., isso em janeiro de 2007.

Noutra via, de acordo com dados extraídos do Banco Central do Brasil1, a

taxa  de  juros  média  do  mercado  financeiro  na  mesma  época  estava  em  32,68%,

comprovando que o contrato continha juros anuais um pouco acima da média, merecendo

ser reduzidos conforme declinado na sentença.

Sobre o tema, decidiu o STJ:

RECURSO  ESPECIAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  CONTRATO
BANCÁRIO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  NÃO  LIMITAÇÃO.
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  POSSIBILIDADE.
COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA  POSSIBILIDADE  DE
COBRANÇA DESDE QUE NÃO CUMULADA COM OS DEMAIS
ENCARGOS  MORATÓRIOS.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA
MORA. AFASTAMENTO.
I - Os juros pactuados em taxa superior a 12% ao ano não são
considerados  abusivos, exceto  quando  comprovado  que
discrepantes em relação à taxa de mercado,  após vencida a
obrigação, hipótese não ocorrida nos autos.
II - É admissível a capitalização mensal dos juros nos contratos
celebrados a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-
17/2000, desde que pactuada.
III  -  É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de  permanência  no
período da inadimplência, desde que não cumulada com correção
monetária,  juros  moratórios,  multa  contratual  ou  juros
remuneratórios,  calculada  à  taxa  média  de  mercado,  limitada,
contudo, à taxa contratada.

1Disponívelem:<https://www3.bcb.gov.br/sgspub/localizarseries/localizarSeries.do
method=prepararTelaLocalizarSeries>.
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IV - Quanto à mora do devedor, é assente na jurisprudência desta
Corte que a sua descaracterização dá-se no caso de cobrança de
encargos ilegais no período da normalidade, o que não se verifica
no presente processo. Agravo improvido. (Grifou-se).
(AgRg  no  REsp  847.924/RS,  Rel.  Ministro   SIDNEI  BENETI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 15/05/2008, DJe 16/06/2008).

Portanto,  constatando-se  que  os  juros  remuneratórios  não  estavam  em

consonância com a taxa média de mercado praticada no momento da equalização real do

crédito/débito, há de se impor a sua limitação. 

DA CAPITALIZAÇÃO DE JUROS

No que se refere à capitalização de juros, vale registrar que o apelante não

se ateve ao que foi decidido às fls. 283/284, pois a sentença resolveu mantê-la, conforme

abaixo:

“Assim, entendo que com relação à capitalização, nos contratos
firmados  após  31.03.2000,  data  da  publicação  da  Medida
Provisória  n.  1.963-17,  revigorada  pela  MP  n.  2.170-36,  em
vigência graças ao art. 2º da Emenda Constitucional n. 32/2001, é
admissível a capitalização anual e mensal dos juros.

Assim, rejeito o pedido do autor nesse aspecto.”

Logo, é de se observar  que falta interesse recursal ao apelante, porquanto

não fora sucumbente neste ponto. Vejamos como decidiu Supremo Tribunal Federal ao

apreciar caso análogo:

RECURSO. Extraordinário. Inadmissibilidade. Decisão agravada.
Interposição pelo vencedor. Falta de interesse recursal. Agravo
não conhecido. Não se conhece de agravo regimental, quando
falte  interesse  recursal  à  parte  agravante  que  não  foi
prejudicada  pela  decisão  agravada.  (AI  619773  AgR,
Relator(a):  Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em
03/02/2009,  DJe-048  DIVULG  12-03-2009  PUBLIC  13-03-2009
EMENT VOL-02352-12 PP-02357). (Grifou-se).

DA TAXA DE ABERTURA DE CRÉDITO – TAC 

No tocante à legalidade ou não da cobrança da taxa de abertura de crédito –
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TAC,  o  STJ  sedimentou  o  entendimento,  em  sede  de  recursos  repetitivos

representativos das controvérsias, nos seguintes termos:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  COMISSÃO  DE  PERMANÊNCIA.
COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO  SIMPLES  DO  INDÉBITO.
RECURSOS REPETITIVOS. TARIFAS BANCÁRIAS. TAC E TEC.
EXPRESSA  PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  FINANCIAMENTO  DO  IOF.
POSSIBILIDADE.
1.  A  comissão  de  permanência  não  pode  ser  cumulada  com
quaisquer  outros  encargos  remuneratórios  ou  moratórios
(enunciados Súmulas 30, 294 e 472 do STJ).
2. Tratando-se de relação de consumo ou de contrato de adesão,
a compensação/repetição simples do indébito independe da prova
do erro (Enunciado 322 da Súmula do STJ).
3. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela
Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao  Conselho
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a
remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco  Central  do
Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.
4.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal
quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições  financeiras  era
essencialmente  não  intervencionista,  vale  dizer,  "a
regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança
pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de  serviços,  com  exceção
daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem
efetivamente  contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como
respeitassem  os  procedimentos  voltados  a  assegurar  a
transparência da política de preços adotada pela instituição." 5.
Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central
do Brasil.
6. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão
de  Carnê  (TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à
Circular  BACEN  3.371/2007  e  atos  normativos  que  a
sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação
em contratos posteriores a 30.4.2008.
7.  A  cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,
portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008,
ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por
meio  da  invocação de  parâmetros  objetivos  de  mercado  e
circunstâncias  do  caso  concreto,  não  bastando  a  mera
remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção
subjetiva do magistrado.
8. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de
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proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento  decorrente  da abertura  de conta  de depósito  à
vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou
de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
9. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos encargos contratuais.
10. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de
abusividade em cada caso concreto.
- 2ª Tese:  Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pela  autoridade
monetária.  Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo
fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:  Podem  as  partes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos
mesmos encargos contratuais.
11 . Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp  1255573/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013)

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS.  JUROS  COMPOSTOS.  MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001.  RECURSOS  REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.
TARIFAS ADMINISTRATIVAS  PARA ABERTURA DE  CRÉDITO
(TAC), E EMISSÃO DE CARNÊ (TEC). EXPRESSA PREVISÃO
CONTRATUAL.  COBRANÇA. LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF).
POSSIBILIDADE.
1.  "A capitalização  dos  juros  em periodicidade  inferior  à  anual
deve  vir  pactuada  de  forma  expressa  e  clara.  A  previsão  no
contrato bancário de taxa de juros anual superior ao duodécuplo
da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva
anual contratada" (2ª Seção, REsp 973.827/RS, julgado na forma
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do art.
543-C do CPC, acórdão de minha relatoria, DJe de 24.9.2012).
2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida pela
Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao  Conselho
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a
remuneração  dos  serviços  bancários,  e  ao  Banco  Central  do
Brasil fazer cumprir as normas expedidas pelo CMN.
3.  Ao tempo da Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal
quanto  à  cobrança  de  tarifas  pelas  instituições  financeiras  era
essencialmente  não  intervencionista,  vale  dizer,  "a
regulamentação facultava às instituições financeiras a cobrança
pela  prestação  de  quaisquer  tipos  de  serviços,  com  exceção
daqueles que a norma definia como básicos, desde que fossem
efetivamente  contratados  e  prestados  ao  cliente,  assim  como
respeitassem  os  procedimentos  voltados  a  assegurar  a
transparência da política de preços adotada pela instituição." 4.
Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN  3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas em norma padronizadora expedida pelo Banco Central
do Brasil.
5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão
de  Carnê  (TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à
Circular  BACEN  3.371/2007  e  atos  normativos  que  a
sucederam, de forma que não mais é válida sua pactuação
em contratos posteriores a 30.4.2008.
6.  A  cobrança  de  tais  tarifas  (TAC  e  TEC)  é  permitida,
portanto, se baseada em contratos celebrados até 30.4.2008,
ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, por
meio  da  invocação de  parâmetros  objetivos  de  mercado  e
circunstâncias  do  caso  concreto,  não  bastando  a  mera
remissão  a  conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção
subjetiva do magistrado.
7. Permanece legítima a estipulação da Tarifa de Cadastro, a qual
remunera o serviço de  "realização de pesquisa em serviços de
proteção ao crédito, base de dados e informações cadastrais, e
tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao  inicio  de
relacionamento  decorrente  da abertura  de conta  de depósito  à
vista ou de poupança ou contratação de operação de crédito ou
de  arrendamento  mercantil,  não  podendo  ser  cobrada
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011).
8. É lícito aos contratantes convencionar o pagamento do Imposto
sobre  Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos
mesmos encargos contratuais.
9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: Nos
contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da
Resolução CMN 2.303/96) era válida a pactuação das tarifas de
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC), ou outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado o exame de
abusividade em cada caso concreto.

Des. José Ricardo Porto
13



AP. 0044543-96.2009.815.2001

-  2ª Tese:  Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,  em
30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários  prioritários  para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses  taxativamente
previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pela  autoridade
monetária.  Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para o mesmo
fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início
do relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira.
-  3ª  Tese:  Podem  as  partes  convencionar  o  pagamento  do
Imposto sobre Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio
de financiamento acessório ao mútuo principal, sujeitando-o aos
mesmos encargos contratuais.
10. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 28/08/2013, DJe 24/10/2013).

Consoante  decisões  acima  ementadas,  a  Corte  Cidadã  entende  que  a

cobrança das tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão dos boletos bancários

(TEC) são permitidas somente até 30/04/2008, quando ainda estava vigente a Resolução

CMN nº 2.303/96

Portanto,  considerando que  o  contrato  em debate  foi  formalizado no dia

22/01/2007, a cobrança da TAC era permitida e, portanto, legal, devendo a sentença ser

reformada neste aspecto.

DA REPETIÇÃO DO INDÉBITO

Noutra vertente, o reconhecimento de cláusulas abusivas no contrato objeto

da  presente  demanda  resulta  na  condenação  do  Banco  a  repetição  do  indébito.

Entretanto, o Superior Tribunal de Justiça adotou o posicionamento de que a devolução é

na forma simples, a não ser que reste comprovada a incidência dolosa dos encargos

contratuais, in litteris:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATOS  BANCÁRIOS.
FINANCIAMENTO HABITACIONAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Sistema de amortização. Abusividade rechaçada pelo Tribunal
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de origem ante a ausência de qualquer prova da lesividade capaz
de ensejar a substituição de um sistema por outro não contratado.
Para  infirmar  as  conclusões  do  acórdão  recorrido  seria
imprescindível  o  revolvimento  do  conjunto  probatório,  tornando
inafastável a incidência da Súmula 7/STJ.
2.  Cabe  ao  juiz  verificar  a  necessidade  de  inversão  do  ônus
probatório, conforme apreciação dos aspectos de verossimilhança
da alegação do consumidor e de sua hipossuficiência, conceitos
intrinsecamente ligados ao conjunto fático-probatório dos autos,
cujo  reexame  é  vedado  nesta  instância  especial,  consoante
dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3.  A  jurisprudência  desta  Corte  Superior  firmou  o
entendimento  de  que  para  se  determinar  a  repetição  do
indébito em dobro deve estar comprovada a má-fé, o abuso
ou leviandade, como determinam os arts. 940 do Código Civil
e 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, o
que não ficou comprovado na presente hipótese,  tornando
imperiosa a determinação de que a repetição se dê de forma
simples.  Acórdão  recorrido  em  harmonia  com  a
jurisprudência deste Tribunal. Aplicação da Súmula 83/STJ.
4.  É  inadmissível  o  recurso  especial  nas  hipóteses  em que  a
decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e
o  recurso  não  abrange  todos  eles.  Aplicação  analógica  dos
enunciados n. 283 e 284 da Súmula do STF. Precedentes.
5. Rever a distribuição dos ônus sucumbenciais envolve análise
de questões de fato e de prova, consoante as peculiaridades de
cada  caso  concreto,  atraindo  aplicação  da  Súmula  7/STJ.
Precedentes.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 606.522/RS,  Rel.  Ministro  MARCO AURÉLIO
BELLIZZE,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  03/05/2016,  DJe
13/05/2016). (g.n.).

Assim sendo, se existem cláusulas abusivas, mas de não manifesta má-fé

do contratante, e ocorreu o pagamento de parcelas do contrato em relação a elas, deve

haver o ressarcimento para que não possibilite o enriquecimento injustificado do credor,

contudo na forma simples.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Por fim, o apelante requer a redução dos honorários advocatícios,  sob o

argumento de que foram fixadas de forma excessiva. 

Contudo,  em  razão  do  acolhimento  parcial  do  presente  apelo,

especificamente quanto ao reconhecimento da possibilidade da cobrança da TAC nos
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contratos  celebrados  até  30/04/2008  e  da  repetição  do  indébito  na  forma  simples,  a

sucumbência entre as partes é recíproca, devendo os honorários advocatícios e as custas

processuais  serem proporcionalmente  distribuídos  entre  as  partes  litigantes,  restando

prejudicado o referido pedido.

Ante todo o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES LEVANTADAS E DOU

PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO APELATÓRIO apenas para considerar legal a

cobrança da taxa de abertura de crédito – TAC, bem como determinar que a restituição

das cobranças indevidas sejam na forma simples.

Considerando que cada litigante tornaram-se igualmente vencedor e vencido

na presente demanda, as despesas devem ser proporcionalmente distribuídas entre eles,

na forma do art. 86 do CPC/2015.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo Desembargador  José  Ricardo  Porto.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o Excelentíssimo Senhor Doutor Aluízio Bezerra Filho  (Juiz convocado
para substituir o Exmo. Des. Leandro dos Santos) e a Excelentíssima Desembargadora
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público, Dra. Ana
Cândida Espinola, Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível “Desembargador Mário Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 21 de
junho de 2016. 

Des. José Ricardo Porto
RELATOR  

J/14 J/06(R)
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